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Desembargador Raimundo Melo nega "habeas corpus" a ex-prefeito
de Santa Luzia, acusado de estupro de vulnerável
 

O desembargador Raimundo Nonato Magalhães Melo, integrante da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Maranhão, negou liminar em "habeas corpus" impetrado em favor de Ilzemar Oliveira Dutra, ex-prefeito de
Santa Luzia. Ele foi preso no último dia 15 de setembro, acusado da prática do crime de estupro de vulnerável
contra uma criança de três anos de idade.

Em sua decisão, Raimundo Melo registrou que não se vislumbra a assistência do bom direito em favor de
Ilzemar Dutra. Isto porque, ao analisar a decisão que restringiu sua liberdade não se observa qualquer motivo -
ilicitude ou ilegalidade - que justifique a revogação da prisão neste momento, por via liminar.

O desembargador registrou ainda que "somente a decisão judicial flagrantemente afrontosa aos preceitos
constitucionais e legais, ou aquela absolutamente desprovida de fundamentação, enquadram-se em situação a
fundamentar o pedido de soltura imediata".

Por fim, o relator do "habeas corpus" registrou ainda que a questão da concessão da liminar confunde-se muito
com o mérito, e, em nome do princípio da Colegialidade, o pedido deve ser submetida à análise do órgão
colegiado - 1ª Câmara Criminal -, oportunidade na qual poderá ser feito exame aprofundado das alegações
defensivas após manifestação da Procuradoria Geral de Justiça. Não há prazo para julgamento do "habeas
corpus".

(Informações do TJ-MA)
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Não houve conjunção carnal entre ex-prefeito de Santa Luzia e
criança de 3 anos, diz laudo
 

O laudo do Instituto Médico Legal aponta que não houve conjunção carnal entre o ex-prefeito de Santa Luzia do
Tide, Ilzemar Oliveira Dutra, conhecido como Zemar, e criança de 3 anos.

No exame, o médico legista, George Castro Figueira de Mello, constatou que não houve o rompimento do hímen
da vítima, o que afasta a possibilidade de conjunção carnal, em contrapartida ele diz que não se pode descartar
a hipótese de outra tipo de ato libidinoso. "Deste forma, não há elementos que permitam afirmar ou negar a
ocorrência de violência sexual em apuração".

De acordo com o documento, optou-se em não realizar a coleta de material de secreção vaginal ou anal para
preservar a vítima. "Vale ainda mencionar que pela ausência de sinais de conjunção carnal, bem como de lesões
detectáveis no momento do exame físico, optou-se pela não realização de coleta de material de secreção vaginal
ou anal neste caso, evitando-se a possibilidade de provocar lesões na vítima e ainda proporcionar a
revitimização da mesma", concluiu George Mello.

O exame de conjunção carnal ocorreu às 18h30 do dia 15 de setembro a pedido da Delegacia da Mulher, que
recebeu a denúncia de que Zemar teria estuprada a menor. O ato foi revelado pela própria criança à mãe, que a
levou ao hospital, onde suspeitaram de violência sexual.

A mãe relatou em depoimento à polícia que estava em um quarto da casa de uma amiga quando a filha adentrou
o local reclamando de dor na vagina e quando a examinou percebeu uma vermelhidão e um pequeno
sangramento na calcinha. Após de insistência, a menor falou que "o tio meteu o dedo na minha cocota".

Segundo a depoente, o "tio" era Zemar, que estava na sala do imóvel.

No mesmo dia da denúncia, o ex-prefeito foi preso e encaminhado ao Complexo Penitenciário de Pedrinhas
(saiba mais aqui, aqui e aqui).
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ELEIÇÃO: Juiz José Gonçalo de Sousa Filho comporá o TRE-MA até
2021

O juiz concorreu à vaga de membro titular – categoria juiz e foi eleito com 19 votos na Sessão Plenária
Administrativa desta quarta-feira (18)

O juiz titular da 3ª Vara Criminal de São Luís, José Gonçalo de Sousa Filho, foi eleito para compor a Corte do
Tribunal Regional Eleitoral do Maranhão (TRE-MA) como membro titular na categoria de juiz estadual. A
votação ocorreu na Sessão Plenária Administrativa do Tribunal de Justiça do Maranhão, realizada nesta
quarta-feira (18).

“É a primeira vez que integrarei a Corte Eleitoral. Fico agradecido pela confiança dos desembargadores e
pretendo somar com trabalho aos que já estão lá”, declarou o magistrado logo após eleito, com 19 votos. O juiz
já autou como juiz-auxiliar da Presidência do TRE-MA.

A eleição para a vaga de membro titular na categoria juiz ocorreu com o encerramento do 1º biênio do juiz
Itaércio Paulino da Silva, que se dará nesta quinta-feira, 19 de setembro. 

Concorreram ainda os juízes Luiz de Franca Belchior Silva (8 votos), Joseane de Jesus Corrêa Bezerra (1 voto),
Antonio Luiz de Almeida Silva e Mário Márcio de Almeida Sousa.

COMPOSIÇÃO
A Corte Eleitoral do Maranhão é composto por sete Membros (Constituição Federal, art. 120, §1º e Resolução
TSE n.º 21.461/2003): dois Juízes dentre os desembargadores do Tribunal de Justiça; dois Juízes, dentre Juízes
de Direito, escolhidos pelo Tribunal de Justiça; um Juiz Federal escolhido pelo Tribunal Regional Federal da
Primeira Região; dois Juízes dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, por nomeação
do Presidente da República, indicados pelo Tribunal de Justiça.
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Radialista vai acionar na justiça gerente do Banco do Brasil de
Timon

Vira e mexe o Banco do Brasil, agência de Timon, vive envolto em maus tratos aos clientes . Em 2017 o banco
foi determinado pelo Tribunal de Justiça, após ação movida pelo Ministério Público local, a adotar de diversas
providências para agilizar o atendimento, aprimorar a segurança e melhorar o conforto dos clientes na agência
do município de Timon.

No último dia 6 deste mês a agência voltou a protagonizar vergonhosa insensibilidade com um cliente
aposentado que precisou de uma “prova de vida” exigida pelo INSS para continuar recebendo seus proventos.

Com 80 anos de idade e vitimado por dois Acidentes Vascular Cerebral (AVC), o aposentado João José Azevedo
foi levado pelo filho, o radialista Carlos Alberto,  para a agência. Com com sérias dificuldades de locomoção,
ficou dentro de um carro parado na porta do banco. O filho chamou o gerente, explicou a situação e pediu para
o mesmo fazer a “prova de vida” com o aposentado no carro, como já acontecera em anos anteriores,  mas o
gerente se negou. O radialista contou ao eliaslacerda.com que seu pai passou horas na porta do banco enquanto
ele tentava sensibilizar o gerente a fazer tão simples presteza. “O gerente alegou novas normas para não fazer a
prova de vida do papai, mas pelo meu entendimento ele jogou o Estatuto do Idoso no lixo com tal postura. Foi
um sofrimento . Recorremos até ao Ministério Público que nos encaminhou ao INSS de Timon para fazer a
prova de vida. Lá meu pai foi tratado como gente, ao contrário do tratamento dispensado no Banco do Brasil”,
desaba Carlos Alberto.

O radialista conta que mesmo com a prova de vida feita no INSS,  o Banco do Brasil não liberou a aposentadoria
e só aceitou liberar o pagamento após o aposentado se dirigir a agência e fazer no próprio banco, o que foi uma
dificuldade enorme para o aposentado . Somente assim o idoso teve seu salário de aposentado liberado. “Foi
humilhante o que meu pai e eu passamos pela falta de sensibilidade do gerente geral do Banco do Brasil de
Timon. Por conta disso, vamos contratar um advogado e acionar ele na justiça por danos morais “, contou o
radialista.
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Assembleia homenageia ministro do STJ Mauro Campbell com
Medalha Manuel Beckman (foto com o presidente)

Assembleia homenageia ministro do STJ Mauro Campbell com Medalha Manuel Beckman
A Assembleia Legislativa do Maranhão, por meio de Projeto de Resolução Legislativa 104/19, de autoria do
presidente da Casa, deputado Othelino Neto (PCdoB), homenageou, nesta sexta-feira (20), no Palácio dos Leões,
o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), Mauro Campbell, com a Medalha Manuel Beckman, maior
honraria do Parlamento Estadual.

"A longa carreira dedicada ao serviço público justifica a homenagem que a Assembleia entregou,
condecorando-o com a medalha Manuel Beckman. E entregá-la no Palácio dos Leões tem um sentido
emblemático, que é mostrar para o Brasil todo como aqui, no Maranhão, os Poderes se relacionam bem, de
forma harmônica e independes, como estabelece a nossa Constituição Federal", explicou o deputado Othelino
Neto, autor da proposição.

Os deputados Zé Inácio (PT), Leonardo Sá (PL), Zito Rolim (PDT) e Helena Duailibe (SD) prestigiaram a
homenagem, aprovada, por unanimidade, pelos demais parlamentares que compõem a Casa Legislativa.

A deputada Helena Duailibe representou a bancada feminina da Assembleia Legislativa durante a solenidade,
prestigiada também por representantes dos poderes Executivos e Judiciário. "É um reconhecimento a um nome
que tem prestado grandes serviços não só ao seu estado, o Amazonas, mas para todo o Brasil. É uma referência
que precisamos nos espelhar. Estou muito orgulhosa de estar representando as mulheres do Parlamento neste
momento único e importante", acentuou a deputada, que também é procuradora da Mulher na Assembleia.

MÉRITO TIMBIRA

Na solenidade, o ministro Mauro Campbell foi condecorado ainda com a Medalha do Mérito Timbira, grau
Grã-Cruz do Poder Executivo, entregue pelo governador do Estado, Flávio Dino (PCdoB).

"Com este ato, estamos dando mais uma demonstração de cumprimento à Constituição, em um gesto
simultâneo dos poderes Executivo e Legislativo a alguém que, conosco, compartilha a origem regional, uma vez
que iniciou sua trajetória profissional no Estado do Amazonas e compartilha de preocupações atinentes à
necessidade de desenvolvermos o país combatendo desigualdades sociais e regionais", enfatizou Flávio Dino.

O ministro do STJ, Mauro Campbell, agradeceu a homenagem. "Tenho certeza que levo essa honraria e deixo no
Maranhão um pleito de gratidão ao Legislativo e ao Executivo. Nós, do Judiciário, temos esta mesma concepção
do Estado do Maranhão, que sejamos sempre submissos e subalternos à lei e à Constituição, trabalhando para
minorar e, quem sabe, dissipar a desigualdade social no Brasil", concluiu.
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TJ derruba liminar do prefeito de Carutapera

O Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão por unanimidade derrubou a liminar (mandado de segurança n°
040505/2016) do prefeito de Carutapera, André Santos Dourado (PL). Esse mandado de segurança foi
impetrado pelo então vereador em 2016, quando era pré candidato a prefeito do município de Carutapera, com
a concessão desse MS pela desembargadora Nelma Sarney, em 2016, o político conseguiu retirar o seu nome
da relações dos gestores com contas julgadas irregulares pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, ou
seja, ficou provisoriamente habilitado para ser candidato a prefeito. Dessa forma, André Dourado, que é político
e seria penalizado pela lei da ficha limpa, por ter suas contas julgadas irregulares da época em que foi
presidente da Câmara Municipal de Carutapera, exercício 2004, pelo TCE-MA, sendo impedido de ser candidato
a qualquer cargo eletivo nas eleições por um determinado tempo, pôde se candidatar. 

Com essa decisão, o nome de André Santos Dourado constará na relação dos gestores com contas julgadas
irregulares pelo TCE-MA, e como consequência, o prefeito de Carutapera, se quiser ser candidato a reeleição
em 2020, deve tentar conseguir outro mandado de segurança ou liminar, ou do caso contrário será mais um
ficha suja impedido de se candidatar nesse Brasil

Continue lendo em: https://www.netoweba.com.br/2019/09/tj-derruba-liminar-do-prefeito-de.html

https://www.netoweba.com.br/2019/09/tj-derruba-liminar-do-prefeito-de.html
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Mais de 65 mil inscritos concorrem a vagas no concurso do TJMA

O concurso do Tribunal de Justiça do Maranhão obteve 65.221 inscrições, sendo 13.560 candidatos declarados
negros e 812 declarados deficientes. Os números foram divulgados pela banca organizadora do certame,
Fundação Carlos Chagas (FCC).

Estão sendo oferecidas 63 vagas e formação de cadastro de reserva em nível médio e superior. Estão sendo
ofertadas vagas para os cargos de Analista Judiciário (Analista de Sistemas – Desenvolvimento, Analista de
Sistemas – Suporte e Rede, Engenheiro Mecânico, Direito, Assistente Social, Psicólogo e Psiquiatra), Oficial de
Justiça, Técnico Judiciário (Apoio Técnico Administrativo, Técnico em Informática – Hardware, Técnico em
Informática – Software, Técnico em Contabilidade e Técnico em Edificações).

Os vencimentos iniciais dos cargos são: R$ 8.230,35 para analista judiciário; R$ 6.883,85 para oficial de justiça,
R$ 3.927,72 para técnico judiciário. Além desse valor, os servidores do Judiciário do Maranhão têm direito ao
auxílio-alimentação, atualmente no valor R$ 885,00, sem prejuízo das vantagens asseguradas pelo Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos.

CONCORRÊNCIA – Com a divulgação do número de inscritos e considerando o número de vagas ofertadas,
conforme o Edital do concurso, temos a seguinte concorrência por cargos e tipo de inscrição:

POR AMPLA CONCORRÊNCIA

Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 197 por vaga (3); -Analista de Sistemas – Suporte
e Rede: 213 por vaga (2); -Engenheiro Mecânico: 179 por vaga (1) -Direito: 717 por vaga (11); -Assistente Social:
627 por vaga (1); -Psicólogo: 433 por vaga (1); -Psiquiatra: 43 por vaga (1); Oficial de Justiça: 459 por vaga (11);
Sede do TJ-MA. Nova 1290 Timbira AM Pesquisar Pesquisar no Blog do Alpanir 10,698,273 Desde Outubro de
2016 Parceiros Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 2.278 por vaga (15); -Técnico em Informática
– Hardware: 393 por vaga (1); -Técnico em Informática – Software: 256 por vaga (cadastro reserva); -Técnico
em Contabilidade: 404 por vaga (1); -Técnico em Edificações: 356 por vaga (1).

VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 13 (cadastro de reserva); -Analista de Sistemas –
Suporte e Rede: 9 (cadastro de reserva); -Engenheiro Mecânico: 1 (cadastro de reserva); -Direito: 142 por vaga
(1); -Assistente Social: 9 (cadastro de reserva); -Psicólogo: 2 (cadastro de reserva); -Psiquiatra: 0; Oficial de
Justiça: 117 por vaga (1); Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 497 por vaga (1); -Técnico em
Informática – Hardware: 8 (cadastro de reserva); -Técnico em Informática – Software: 8 (cadastro de reserva);
-Técnico em Contabilidade: 2 (cadastro de reserva); -Técnico em Edificações: 4 (cadastro de reserva).

VAGA PARA CANDIDATOS NEGROS

Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 148 por vaga (1); -Analista de Sistemas – Suporte



e Rede: 117 (cadastro de reserva); -Engenheiro Mecânico: 53 (cadastro de reserva); -Direito: 532 por vaga (3);
-Assistente Social: 181 (cadastro de reserva); -Psicólogo: 81 (cadastro de reserva); -Psiquiatra: 5 (cadastro de
reserva); Oficial de Justiça: 473 por vaga (3); Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 2.357 por vaga
(4); -Técnico em Informática – Hardware: 181 (cadastro de reserva); -Técnico em Informática – Software: 110
(cadastro de reserva); -Técnico em Contabilidade: 123 (cadastro de reserva); -Técnico em Edificações: 116
(cadastro de reserva)

PROVAS – O certame terá, para todos os cargos e especialidades, provas objetivas, discursivas e avaliação de
títulos. Além divulgação do quadro de inscritos, foi publicado o Edital de Convocação para a Realização de
Provas, assinado pelo Presidente do TJMA, o desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos.

O edital fixa a data das provas e estabelece as normas e os procedimentos a serem seguidos pelos candidatos no
dia em que terão que comparecer aos centros de aplicação de provas. As provas serão realizadas no dia 29 de
setembro, domingo, nas cidades de São Luís, Caxias e Imperatriz. Pela manhã, serão realizadas as provas dos
cargos de Técnico Judiciário; e pela tarde dos cargos de Analista Judiciário e Oficial de Justiça.

A cidade que o candidato fará a prova foi previamente indicada no ato de inscrição no concurso. Já o local de
prova é informado via Cartão Informativo – enviado por e-mail – e também pode ser consultado no site da
Fundação Carlos Chagas, com o número do CPF. Caso necessário, poderá entrar em contato com o Serviço de
Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone 3003-1771, que funciona de
segunda a sexta-feira, das 10 às 16 horas.

Os candidatos inscritos ficarão convocados a enviarem os títulos e os respectivos documentos comprobatórios,
conforme especificações do Capítulo 12 do Edital de Abertura de Inscrições, no período de 09 a 11/10/2019, e
somente serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados na Prova Discursiva- Estudo de Caso e na Prova
Discursiva – Redação, conforme Capítulos 10 e 11, do referido Edital.
(MA/10) 
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Othelino Neto participa de abertura do Fórum Nacional de
Mediação e Conciliação

O presidente da Assembleia Legislativa do Maranhão, deputado Othelino Neto (PCdoB), participou, nesta
quinta-feira (19), no auditório Fernando Falcão, na Alema, da mesa de abertura do IX Fórum Nacional de
Mediação e Conciliação (FONAMEC). O evento, realizado pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA), por
meio do Núcleo de Solução de Conflitos (Nupemec) e que conta com o apoio do Parlamento Estadual, tem o
objetivo é promover discussões voltadas para o aprimoramento dos métodos consensuais de solução de conflitos.

Othelino destacou a importância do trabalho desenvolvido pelo núcleo para dar celeridade ao trabalho de
análise dos processos judiciais. “Mediação e conciliação são instrumentos essenciais para o Judiciário
maranhense, no sentido de encurtar as demandas judiciais para que as soluções sejam geradas rapidamente,
contemplando as partes envolvidas”, enfatizou.

Para Alexandre Abreu, presidente do fórum e coordenador do Nupemec, a iniciativa fortalece a política pública
estadual e nacional, no que diz respeito a conflitos no setor público. “É um momento bastante oportuno para
ouvirmos os gestores de política pública de tratamento de conflitos, estudiosos, legisladores, representantes dos
Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo e, juntos, vamos discutindo meios alternativos de solução de
demandas”, explicou, ressaltando, ainda, o apoio do Núcleo para a realização dos debates.

O presidente do TJMA, desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos, falou sobre a diminuição no número
de processos. “O núcleo é de uma necessidade ímpar para o Judiciário, porque se evita processo físico. De 2015
a 2019, analisamos mais de 40 mil processos em audiência. Destes, foram quase 20 mil conciliaçãoes, ou seja,
evitamos um inchaço no Poder Judiciário”, analisou.

Discussões

O tema central do fórum “Poder Público e o uso dos meios adequados de solução de conflitos” foi tratado pelo
conselheiro do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), Henrique Ávila, que destacou a atuação do judiciário
maranhense na área durante a abordagem da temática.

Outros assuntos foram discutidos no evento, que segue até esta sexta (20),  por desembargadores, promotores
de Justiça, ministros, senador e juízes presentes, como resolução alternativa de demandas de saúde; uso da
tecnologia para a solução de conflitos, com êxito na renegociação de débitos fiscais; interesses difusos e
coletivos (meio ambiente, saúde, educação, segurança); dívidas públicas, contratos de obras e práticas
restaurativas.
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Mais de 65 mil inscritos concorrem a vagas no concurso do TJMA

Concurso do Tribunal de Justiça do Maranhão obteve 65.221 inscrições, sendo 13.560 candidatos declarados
negros e 812 declarados deficientes.

O concurso do Tribunal de Justiça do Maranhão obteve 65.221 inscrições, sendo 13.560 candidatos declarados
negros e 812 declarados deficientes. Os números foram divulgados pela banca organizadora do certame,
Fundação Carlos Chagas (FCC).

Estão sendo oferecidas 63 vagas e formação de cadastro de reserva em nível médio e superior. Estão sendo
ofertadas vagas para os cargos de Analista Judiciário (Analista de Sistemas – Desenvolvimento, Analista de
Sistemas – Suporte e Rede, Engenheiro Mecânico, Direito, Assistente Social, Psicólogo e Psiquiatra), Oficial de
Justiça, Técnico Judiciário (Apoio Técnico Administrativo, Técnico em Informática – Hardware, Técnico em
Informática – Software, Técnico em Contabilidade e Técnico em Edificações).

Os vencimentos iniciais dos cargos são: R$ 8.230,35 para analista judiciário; R$ 6.883,85 para oficial de justiça,
R$ 3.927,72 para técnico judiciário. Além desse valor, os servidores do Judiciário do Maranhão têm direito ao
auxílio-alimentação, atualmente no valor R$ 885,00, sem prejuízo das vantagens asseguradas pelo Plano de
Cargos, Carreiras e Vencimentos.

CONCORRÊNCIA – Com a divulgação do número de inscritos e considerando o número de vagas ofertadas,
conforme o Edital do concurso, temos a seguinte concorrência por cargos e tipo de inscrição:

POR AMPLA CONCORRÊNCIA

Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 197 por vaga (3); -Analista de Sistemas – Suporte
e Rede: 213 por vaga (2); -Engenheiro Mecânico: 179 por vaga (1) -Direito: 717 por vaga (11); -Assistente Social:
627 por vaga (1); -Psicólogo: 433 por vaga (1); -Psiquiatra: 43 por vaga (1); Oficial de Justiça: 459 por vaga (11);
Sede do TJ-MA. Nova 1290 Timbira AM Pesquisar Pesquisar no Blog do Alpanir 10,698,273 Desde Outubro de
2016 Parceiros Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 2.278 por vaga (15); -Técnico em Informática
– Hardware: 393 por vaga (1); -Técnico em Informática – Software: 256 por vaga (cadastro reserva); -Técnico
em Contabilidade: 404 por vaga (1); -Técnico em Edificações: 356 por vaga (1).

VAGAS PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA

Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 13 (cadastro de reserva); -Analista de Sistemas –
Suporte e Rede: 9 (cadastro de reserva); -Engenheiro Mecânico: 1 (cadastro de reserva); -Direito: 142 por vaga
(1); -Assistente Social: 9 (cadastro de reserva); -Psicólogo: 2 (cadastro de reserva); -Psiquiatra: 0; Oficial de
Justiça: 117 por vaga (1); Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 497 por vaga (1); -Técnico em
Informática – Hardware: 8 (cadastro de reserva); -Técnico em Informática – Software: 8 (cadastro de reserva);
-Técnico em Contabilidade: 2 (cadastro de reserva); -Técnico em Edificações: 4 (cadastro de reserva).



VAGA PARA CANDIDATOS NEGROS

Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 148 por vaga (1); -Analista de Sistemas – Suporte
e Rede: 117 (cadastro de reserva); -Engenheiro Mecânico: 53 (cadastro de reserva); -Direito: 532 por vaga (3);
-Assistente Social: 181 (cadastro de reserva); -Psicólogo: 81 (cadastro de reserva); -Psiquiatra: 5 (cadastro de
reserva); Oficial de Justiça: 473 por vaga (3); Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 2.357 por vaga
(4); -Técnico em Informática – Hardware: 181 (cadastro de reserva); -Técnico em Informática – Software: 110
(cadastro de reserva); -Técnico em Contabilidade: 123 (cadastro de reserva); -Técnico em Edificações: 116
(cadastro de reserva)

PROVAS – O certame terá, para todos os cargos e especialidades, provas objetivas, discursivas e avaliação de
títulos. Além divulgação do quadro de inscritos, foi publicado o Edital de Convocação para a Realização de
Provas, assinado pelo Presidente do TJMA, o desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos.

O edital fixa a data das provas e estabelece as normas e os procedimentos a serem seguidos pelos candidatos no
dia em que terão que comparecer aos centros de aplicação de provas. As provas serão realizadas no dia 29 de
setembro, domingo, nas cidades de São Luís, Caxias e Imperatriz. Pela manhã, serão realizadas as provas dos
cargos de Técnico Judiciário; e pela tarde dos cargos de Analista Judiciário e Oficial de Justiça.

A cidade que o candidato fará a prova foi previamente indicada no ato de inscrição no concurso. Já o local de
prova é informado via Cartão Informativo – enviado por e-mail – e também pode ser consultado no site da
Fundação Carlos Chagas, com o número do CPF. Caso necessário, poderá entrar em contato com o Serviço de
Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone 3003-1771, que funciona de
segunda a sexta-feira, das 10 às 16 horas.

Os candidatos inscritos ficarão convocados a enviarem os títulos e os respectivos documentos comprobatórios,
conforme especificações do Capítulo 12 do Edital de Abertura de Inscrições, no período de 09 a 11/10/2019, e
somente serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados na Prova Discursiva- Estudo de Caso e na Prova
Discursiva – Redação, conforme Capítulos 10 e 11, do referido Edital.
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Passa de 65 mil número de candidatos a vaga no concurso do TJMA

Os números oficiais foram disponibilizados pela banca organizadora do certame, Fundação Carlos Chagas
(FCC).
 

O concurso do Tribunal de Justiça do Maranhão obteve 65.221 inscrições, sendo 13.560 candidatos declarados
negros e 812 declarados deficientes, segundo os números oficiais disponibilizados pela banca organizadora do
certame, Fundação Carlos Chagas (FCC).

Estão sendo oferecidas 63 vagas e formação de cadastro de reserva em nível médio e superior. Também estão
sendo ofertadas vagas para os cargos de Analista Judiciário (Analista de Sistemas – Desenvolvimento, Analista
de Sistemas – Suporte e Rede, Engenheiro Mecânico, Direito, Assistente Social, Psicólogo e Psiquiatra), Oficial
de Justiça, Técnico Judiciário (Apoio Técnico Administrativo, Técnico em Informática – Hardware, Técnico em
Informática – Software, Técnico em Contabilidade e Técnico em Edificações).

Os valores iniciais dos cargos são: R$ 8.230,35 para analista judiciário; R$ 6.883,85 para oficial de justiça, R$
3.927,72 para técnico judiciário. Soma-se a este valor, os auxílios concernentes à servidores do Judiciário do
Maranhão, como o  auxílio-alimentação, atualmente no valor R$ 885,00, sem prejuízo das vantagens propiciadas
pelo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos.

Concorrência – De acordo com a divulgação do número de inscritos e, a considerar o número de vagas ofertadas,
conforme o Edital do concurso, a disposição da  concorrência por cargos e tipo de inscrição é a seguinte:

Por ampla concorrência
Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 197 por vaga (3); -Analista de Sistemas – Suporte
e Rede: 213 por vaga (2); -Engenheiro Mecânico: 179 por vaga (1) -Direito: 717 por vaga (11); -Assistente Social:
627 por vaga (1); -Psicólogo: 433 por vaga (1); -Psiquiatra: 43 por vaga (1); Oficial de Justiça: 459 por vaga (11);
Sede do TJ-MA. Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 2.278 por vaga (15); -Técnico em Informática
– Hardware: 393 por vaga (1); -Técnico em Informática – Software: 256 por vaga (cadastro reserva); -Técnico
em Contabilidade: 404 por vaga (1); -Técnico em Edificações: 356 por vaga (1).

Vagas para candidatos com deficiência
Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 13 (cadastro de reserva); -Analista de Sistemas –
Suporte e Rede: 9 (cadastro de reserva); -Engenheiro Mecânico: 1 (cadastro de reserva); -Direito: 142 por vaga
(1); -Assistente Social: 9 (cadastro de reserva); -Psicólogo: 2 (cadastro de reserva); -Psiquiatra: 0; Oficial de
Justiça: 117 por vaga (1); Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 497 por vaga (1); -Técnico em
Informática – Hardware: 8 (cadastro de reserva); -Técnico em Informática – Software: 8 (cadastro de reserva);
-Técnico em Contabilidade: 2 (cadastro de reserva); -Técnico em Edificações: 4 (cadastro de reserva).

Vagas para candidatos negros
Analista Judiciário: -Analista de Sistemas – Desenvolvimento: 148 por vaga (1); -Analista de Sistemas – Suporte
e Rede: 117 (cadastro de reserva); -Engenheiro Mecânico: 53 (cadastro de reserva); -Direito: 532 por vaga (3);
-Assistente Social: 181 (cadastro de reserva); -Psicólogo: 81 (cadastro de reserva); -Psiquiatra: 5 (cadastro de



reserva); Oficial de Justiça: 473 por vaga (3); Técnico Judiciário: -Apoio Técnico Administrativo: 2.357 por vaga
(4); -Técnico em Informática – Hardware: 181 (cadastro de reserva); -Técnico em Informática – Software: 110
(cadastro de reserva); -Técnico em Contabilidade: 123 (cadastro de reserva); -Técnico em Edificações: 116
(cadastro de reserva)

Provas – O certame terá, para todos os cargos e especialidades, provas objetivas, discursivas e avaliação de
títulos. Além da divulgação do quadro de inscritos, foi publicado o Edital de Convocação para a Realização de
Provas, assinado pelo Presidente do TJMA, o desembargador José Joaquim Figueiredo dos Anjos.

O edital fixa a data das provas e organiza as normas e os procedimentos a serem executados pelos candidatos
no data em que terão que comparecer aos centros de aplicação de provas. As provas serão realizadas no dia 29
de setembro, domingo, nas cidades de São Luís, Caxias e Imperatriz. Pela manhã, serão realizadas as provas
dos cargos de Técnico Judiciário; e pela tarde dos cargos de Analista Judiciário e Oficial de Justiça.

A cidade em que o candidato fará a prova foi previamente indicada no ato de inscrição no concurso. Já o local
de prova é informado via Cartão Informativo – enviado por e-mail – e também pode ser consultado no site da
Fundação Carlos Chagas, com o número do CPF. Caso necessário, poderá entrar em contato com o Serviço de
Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone 3003-1771, que funciona de
segunda a sexta-feira, das 10 às 16 horas.

Os candidatos inscritos ficarão convocados a enviarem os títulos e os respectivos documentos comprobatórios,
conforme especificações do Capítulo 12 do Edital de Abertura de Inscrições, no período de 09 a 11/10/2019, e
somente serão avaliados os títulos dos candidatos habilitados na Prova Discursiva- Estudo de Caso e na Prova
Discursiva – Redação, conforme Capítulos 10 e 11, do referido Edital.


